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Aos 13 dias do mês de fevereiro de 2013, pelas 09:30 horas, reuniu a  Comissão de Economia 

e Obras Públicas, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do 

Dia: 

 

09:30 

1.ª parte 

1. Apreciação e votação da ata n.º 115/XII, relativa à reunião de 6 de fevereiro; 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do PS para audição dos Senhores Ministros 

de Estado e das Finanças e da Economia e Emprego, sobre a ligação Lisboa-Madrid 

(alta velocidade) 

 

3. Apreciação e votação do requerimento do PCP para realização de audições sobre as 

condições de segurança do transporte ferroviário 

 

4. Apreciação e votação do requerimento do PEV para audição do Senhor Secretário 

de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

 

5. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de REGULAMENTO DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 659/1999 que estabelece as regras de 

execução do artigo 93.º do Tratado CE [COM(2012)725] 

 Relator: Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS) 

 

6. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo à comunicação de ocorrências 

na aviação civil, que altera o Regulamento (UE) n.º 996/2010 e revoga a Diretiva 

2003/42/CE, o Regulamento (CE) n.º 1321/2007 da Comissão e o Regulamento (CE) 

n.º 1330/2007 da Comissão [COM(2012)776] 

 Relator: PSD 

 

7. Nova apreciação dos PJL n.º 230/XII/1.ª (BE) - Sétima alteração à Lei das 

Comunicações Eletrónicas (Lei nº 5/2004, de 10 de fevereiro), estabelecendo que a 

TMDP passa a ser paga diretamente pelas operadoras de comunicações eletrónicas, e 

n.º 325/XII/2.ª (PCP) - Altera a Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das 
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Comunicações Eletrónicas), impedindo a penalização dos consumidores pela TMDP - 

taxa municipal de direitos de passagem. 

 

8. Apreciação e votação do Relatório Final referente à Petição 112/XII/2ª - Solicitam à 

Assembleia da República que tome medidas legislativas no sentido de fazer valer nas 

portagens das ex-SCUT e na Ponte Vasco da Gama o desconto de 30% para os 

motociclos portadores do dispositivo de cobrança automática denominado Via Verde.

 Relator: Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) 

 

9. Outros assuntos. 

 

2ª parte 

10:30 

Audição do Secretário de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e Inovação, 

no âmbito das audições sobre a preparação de uma lei de bases para a qualidade, a 

inovação, a competitividade e o empreendedorismo 

 

___________________ 

09:30 

1.ª parte 

1. Apreciação e votação da ata n.º 115/XII, relativa à reunião de 6 de fevereiro; 

Submetida à votação, foi a ata n.º 115/XII/2.ª, relativa à reunião de 6 de fevereiro, aprovada por 

unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do PS para audição dos Senhores 

Ministros de Estado e das Finanças e da Economia e Emprego, sobre a ligação 

Lisboa-Madrid (alta velocidade) 

Neste ponto da agenda, interveio a Senhora Deputada Ana Paula Vitorino (PS) para apresentar 

os termos do requerimento em apreciação e referir que o mesmo surgia em consequência de 

recentes declarações proferidas por membros do Governo sobre investimentos públicos e o 

projeto ferroviário de alta velocidade Lisboa-Madrid e que se tinham revelado contraditórias 

entre os responsáveis pelas pastas das Finanças e da Economia. Nesse sentido, em seu 

entender, o pedido de audição dos Ministros referidos fundamentava-se na necessidade de 

clarificar as declarações anteriormente produzidas por ambos, perante a Comissão.  
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Intervieram os Senhores Deputados Paulo Baptista Santos (PSD), para fazer o enquadramento 

do processo anterior e salientar que o assunto que estava em cima da mesa era o da rede de 

transportes de mercadorias Sines-Madrid, e por isso, o GP PSD não iria acompanhar o sentido 

do requerimento apresentado pelo PS; Bruno Dias (PCP), para referir que o assunto era 

oportuno e que merecia ser esclarecido, uma vez que, tanto se falava em alta velocidade como 

em transporte de mercadorias e ainda porque se tratava de exigir rigor na gestão dos recursos 

públicos; e João Paulo Viegas (CDS-PP), para dizer que, não tendo havido alterações ao Plano 

Estratégico dos Transportes, não se justificava a realização da audição requerida. 

 

Por fim, a Senhora Deputada Ana Paula Vitorino (PS) interveio para reiterar a necessidade de 

ver esclarecidas as declarações escritas do Senhor Ministro de Estado e das Finanças sobre o 

assunto. 

 

Submetido à votação, foi o requerimento rejeitado com votos contra do PSD e do CDS-PP e 

votos a favor do PS e do PCP, registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

3. Apreciação e votação do requerimento do PCP para realização de audições 

sobre as condições de segurança do transporte ferroviário 

Procedeu à apresentação deste requerimento o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), que 

começou por referir que o propósito não era o de investigação aos acidentes ferroviários mas o 

da análise política a fazer no âmbito da sua prevenção e segurança. Para o efeito dessa 

análise, requeria que a Comissão avaliasse o trabalho de manutenção e a gestão dos sistemas 

de transportes, com recurso a audições a entidades enquadradas neste domínio. 

 

Sobre o mesmo assunto intervieram os Senhores Deputados Paulo Baptista Santos (PSD), 

para lembrar que existia um relatório do Governo, de 2011, sobre segurança, do qual 

constavam dados que demonstravam o contrário do que tinha sido mencionado pelo Senhor 

Deputado Bruno Dias (PCP) e também que deveria esperar-se pelos resultados dos inquéritos 

em curso; Rui Paulo Figueiredo (PS), para referir que concordava com os termos do 

requerimento; Ana Drago (BE), para reiterar que a Comissão deveria acompanhar a matéria da 

segurança ferroviária; e João Paulo Viegas (CDS-PP), para dizer que não aderia ao sentido do 

requerimento. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) interveio, de novo, para dizer que o acidente verificado 

na linha de Cascais tinha ocorrido por falta de manutenção da infraestrutura ferroviária e que o 

PCP há anos que vinha alertando para a ausência de segurança na ferrovia.  
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Submetido à votação, foi o requerimento rejeitado com votos contra do PSD e do CDS-PP e 

votos a favor do PS, do PCP e do BE, registando-se a ausência do PEV. 

 

4. Apreciação e votação do requerimento do PEV para audição do Senhor 

Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

O Senhor Presidente informou que a Senhora Deputada proponente solicitava o adiamento 

deste requerimento para a reunião seguinte. 

 

5. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de REGULAMENTO DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 659/1999 que estabelece as regras 

de execução do artigo 93.º do Tratado CE [COM(2012)725] 

 Relator: Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS) 

Feita a apresentação do parecer pelo Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS), foi o 

mesmo submetido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a ausência 

do PEV. 

 

6. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo à comunicação de 

ocorrências na aviação civil, que altera o Regulamento (UE) n.º 996/2010 e revoga 

a Diretiva 2003/42/CE, o Regulamento (CE) n.º 1321/2007 da Comissão e o 

Regulamento (CE) n.º 1330/2007 da Comissão [COM(2012)776] 

 Relator: PSD 

Este assunto foi adiado para a reunião seguinte. 

 

7. Nova apreciação dos PJL n.º 230/XII/1.ª (BE) - Sétima alteração à Lei das 

Comunicações Eletrónicas (Lei nº 5/2004, de 10 de fevereiro), estabelecendo que 

a TMDP passa a ser paga diretamente pelas operadoras de comunicações 

eletrónicas, e n.º 325/XII/2.ª (PCP) - Altera a Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei 

das Comunicações Eletrónicas), impedindo a penalização dos consumidores 

pela TMDP - taxa municipal de direitos de passagem. 

 

O Senhor Deputado Paulo Baptista Santos (PSD) no uso da palavra referiu que era necessário 

dispor de mais uma semana para ultimar a matéria e concluir o processo. 
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8. Apreciação e votação do Relatório Final referente à Petição 112/XII/2ª - 

Solicitam à Assembleia da República que tome medidas legislativas no sentido 

de fazer valer nas portagens das ex-SCUT e na Ponte Vasco da Gama o desconto 

de 30% para os motociclos portadores do dispositivo de cobrança automática 

denominado Via Verde. 

 Relator: Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) 

Estando a aguardar a resposta ao pedido de parecer dirigido à Lusoponte, disse o Senhor 

Deputado Paulo Cavaleiro (PSD), este assunto merecia ser adiado. 

 

9. Outros assuntos. 

Neste ponto da agenda, o Senhor Presidente informou que tinha sido distribuída a proposta 

final da visita ao Alentejo e o Senhor Deputado Paulo Baptista Santos (PSD) mencionou o 

assunto relacionado com as audições a realizar no quadro da Proposta de Lei nº 112/XII. Por 

fim, o Senhor Presidente referiu que sobre esta iniciativa seriam aceites propostas de alteração 

até ao final do dia 4 de março e a votação seria efetuada no dia 6 de março. 

 

2ª parte 

10:30 

Audição do Secretário de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e 

Inovação, no âmbito das audições sobre a preparação de uma lei de bases para a 

qualidade, a inovação, a competitividade e o empreendedorismo 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente deu as boas vindas ao Secretário de Estado do 

Empreendedorismo, Competitividade e Inovação que usou da palavra para uma intervenção 

inicial. 

 

Na primeira ronda de perguntas usaram da palavra para fazer perguntas os Senhores 

Deputados Ana Paula Vitorino (PS), Duarte Cordeiro (PS), Paulo Baptista Santos (PSD), Luís 

Leite Ramos (PSD), Hélder Amaral (CDS-PP), Bruno Dias (PCP) e Ana Drago (BE), tendo o 

Senhor Secretário de Estado respondido individualmente às questões apresentadas por cada 

um dos Senhores Deputados. 

 

Na segunda ronda, à solicitação de esclarecimentos pelos Senhores Deputados Ana Paula 

Vitorino (PS), Nuno Serra (PSD), Bruno Dias (PCP) e Ana Drago (PS), o Senhor Secretário de 

Estado respondeu em conjunto. 
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A audição foi objeto de gravação na íntegra, encontrando-se disponível na página da Comissão 

na Internet. 

 

A reunião foi encerrada às 12:35 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 14 de fevereiro de 2013. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(LUÍS CAMPOS FERREIRA) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Ana Drago 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Duarte Cordeiro 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 João Paulo Viegas 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Menezes 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Paulo Batista Santos 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Afonso Oliveira 
 Cristóvão Crespo 
 Nuno Serra 
 Paulo Cavaleiro 
 Paulo Simões Ribeiro 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Pedro Pinto 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


